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VIOLÊNCIA DE GÊNERO

Acolhimento às 
mulheres é prioridade

A legislação brasileira sobre o tema é referência, mas ainda possui lacunas. Instituições independentes reforçam a proteção às vítimas

A 
violência de gênero po-
de variar conforme o lo-
cal, o contexto e a rela-
ção com o agressor, mas 

poucas são as mulheres que de 
fato conhecem seus direitos e 
protocolos quando são vítimas 
ou testemunhas de uma situa-
ção de agressão. Em menor nú-
mero, ainda, são aquelas que le-
vam uma denúncia até o fim. De 
acordo com a pesquisa Violên-
cia Doméstica e Familiar Contra 
a Mulher — 2021, realizada pelo 
Instituto DataSenado com o Ob-
servatório da Mulher contra a 
Violência, 63% das entrevistadas 
percebem que os registros con-
tra o agressor ocorrem na mino-
ria das vezes. 

O dado traz inúmeros questio-
namentos: há lacunas na rede de 
apoio, tanto pública quanto de 
organizações independentes? O 
preparo dos agentes públicos pa-
ra o atendimento às vítimas é su-
ficiente? A legislação, hoje, abar-
ca todas as nuances necessárias? 
Em agosto, a maior norma em 
torno do assunto, a Lei Maria da 
Penha, completará 16 anos. Para 
a psicóloga jurídica e analista do 
Ministério Público do Distrito Fe-
deral e dos Territórios (MPDFT) 
Paola Luduvice, em relação à le-
gislação, o Brasil encontra-se em 
um patamar satisfatório. 

“A Lei Maria da Penha é super 
completa, e segue sendo atua-
lizada. A gente teve uma lei re-
cente, por exemplo, que tipifica a 
violência psicológica, que era um 
dos limbos. Apesar de ter vários 
comportamentos, inclusive con-
ceituados na Lei Maria da Penha 
como violência psicológica, vo-
cê normalmente tinha que usar 
artifícios jurídicos aí pra colocar 
como importunação. Muitas ve-
zes, as pessoas acabam cometen-
do essa violência sem nem saber 
que isso é uma violência, e há um 
apagamento na nossa sociedade 
da violência contra a mulher”, ex-
plica Paola. 

Segundo a psicóloga, a falta 
desse embasamento acarreta na 
falta de políticas públicas para 
outros tipos de violência, para 
além da violência doméstica, co-
mo situações de assédio e a vio-
lência obstétrica. “Se a gente ain-
da estiver debatendo se isso é ou 
não violência contra a mulher, 
a gente acaba, então, permitin-
do que esse tipo de lacuna con-
tinue”, frisa. 

A fragilidade nos debates 
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Nordeste registra 
recorde de energia eólica

Embraer e Raízen 
assinam parceria para 
produção de SAFA energia eólica no Nordeste bateu novo recorde 

de geração instantânea (pico de geração), informou 
o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 
Em 8 de julho, as turbinas eólicas produziram 
14.167 megawatts (MW), o equivalente a 123,2% da 
demanda na região. Esse montante é suficiente para 
suprir o consumo de energia de todo o Nordeste 
por um minuto, sobrando 23,2%. Por um minuto, 
naquele dia, a região tornou-se exportadora de 
energia eólica para o restante do país. Os dados 
ainda estão em fase de validação pela ONS. Além 
do recorde eólico, o Nordeste atingiu o recorde de 
geração instantânea de energia solar.

A Embraer e a empresa de energia 
Raízen assinaram ontem uma carta 
de intenções com o compromisso 
das companhias de estimularem o 
desenvolvimento do ecossistema de 
produção de combustível de aviação 
sustentável (SAF, na sigla em inglês). 
Entre as metas estabelecidas está tornar 
a Embraer a primeira fabricante de 
aeronaves a consumir SAF que poderá 
ser distribuído pela Raízen, referência 
global em bioenergia. 

Milton Mansilha/Agência Lusa

15 anos do acidente aéreo

A maior tragédia aérea da história do 
país completou 15 anos e ninguém foi 
responsabilizado ou cumpriu pena pelo 
acidente. Após sair de Porto Alegre com destino 
a São Paulo, um avião da TAM explodiu ao 
sair da pista durante o pouso no Aeroporto de 
Congonhas, na zona sul paulistana. Ao todo, 199 
pessoas morreram. No dia do acidente, o avião 
modelo Airbus A320 atingiu o prédio da TAM 
que ficava ao lado do aeroporto. Do total de 
mortos, 187 pessoas estavam na aeronave e 12 
estavam no prédio da empresa. Há anos, a falta 
de punições pelo acidente se tornou uma marca 
profunda para as famílias das vítimas.
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acarreta em insegurança para as 
mulheres na hora de denunciar. 
Para a vice-presidente do Institu-
to Maria da Penha (IMP), Regina 
Célia Barbosa, o grande proble-
ma do fomento a políticas públi-
cas no Brasil é a subnotificação 
dos casos. “A mulher silencia, não 
busca apoio, não busca ajuda 
nem de uma pessoa da sua con-
fiança. E esse silêncio percorre o 
caminho até o espaço do sistema 
de justiça. Porque você pode ter 
a subnotificação na avaliação do 
médico legista, no agente de po-
lícia. Tem vários pontos que po-
dem promover a subnotificação. 
Por isso é importante o acompa-
nhamento dos casos”, explica.

As redes de apoio, como ONGs 
e institutos, entram em ação pa-
ralelamente à atuação do Estado, 
reforçando mecanismos já exis-
tentes. É o caso do Instituto Avon, 
que, para além de assinar um 
acordo de cooperação com entes 
públicos, realiza constantemente 
uma aproximação com esses ór-
gãos. “O programa Acolhe pre-
tende compor, unir esforços com 
o poder público para ampliar o 
rol de apoios e assistências que 
o servidor público pode oferecer 
à mulher em situação de violên-
cia. Além disso, a gente mantém 
espaços de articulação, de troca 
de experiências que normalmen-
te se faz por meio de webinários”, 
detalha Daniela Grelin, diretora 
executiva do Instituto Avon.

Instituições como essas estão 
presentes em todo o Brasil, e são 
extremamente importantes para 
o acolhimento da mulher que so-
freu violência e do enfrentamen-
to a outros casos. Ao lado, você 
conhece algumas dessas, e quais 
são as suas portas de entrada. 

A mulher silencia, 
não busca apoio, não 
busca ajuda nem de 
uma pessoa da sua 
confiança. E esse 
silêncio percorre o 
caminho até o espaço 
do sistema de justiça”

Regina Célia Barbosa, 
vice-presidente do Instituto 

Maria da Penha (IMP)


